
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 672.283 - RJ 
(2015/0045725-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADOS : CLÁUDIA MARA PINHEIRO E OUTRO(S)
  JAYME SOARES DA ROCHA FILHO 
AGRAVADO : ROBERTO SOUZA PEREIRA 
AGRAVADO : IVANILDE DE ARAUJO E SILVA 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 

FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO MORAL 
CONFIGURADO. RAZOABILIDADE DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO E DAS ASTREINTES. REVISÃO DESSE 
ENTENDIMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal a quo, com base no conjunto probatório 
dos autos, decidiu que houve falha na prestação do serviço, e, assim, 
configurado dano moral reparável, ao tempo em que consignou a 
razoabilidade do valor da indenização e da multa decorrente do 
descumprimento do decisum.

2. Entendimento insuscetível de revisão, nesta via recursal, 
por demandar apreciação de matéria fática, inviável em recurso especial, 
dado o óbice da Súmula 7/ STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 14 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 672.283 - RJ 
(2015/0045725-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE 
ADVOGADOS : CLÁUDIA MARA PINHEIRO E OUTRO(S)
  JAYME SOARES DA ROCHA FILHO 
AGRAVADO : ROBERTO SOUZA PEREIRA 
AGRAVADO : IVANILDE DE ARAUJO E SILVA 
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela COMPANHIA 
ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS – CEDAE contra decisão de minha lavra por 
meio da qual conheci do agravo para negar seguimento ao recurso especial da 
agravante.

A ementa da decisão guarda o seguinte teor (fl. 344, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. FALHA NA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO MORAL CONFIGURADO. 
RAZOABILIDADE DO VALOR DA INDENIZAÇÃO E DAS 
ASTREINTES. REVISÃO DESSE ENTENDIMENTO. PRETENSÃO 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL". 

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro negou provimento ao 
agravo regimental da agravante, cujo acórdão possui a seguinte ementa (fl. 222, e-STJ ):

"AGRAVO INOMINADO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS E MATERIAIS. CONTA SALÁRIO CADASTRADA 
COMO CONTA CORRENTE. COBRANÇA DE TARIFAS DE 
FORMA INDEVIDA. LIMITE DE CHEQUE ESPECIAL NÃO 
SOLICITADO. NEGATIVAÇÃO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. 
CONDENAÇÃO DO BANCO RÉU AO PAGAMENTO, EM DOBRO, 
À TÍTULO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO, DA QUANTIA DE 
R$1.204,08 (CHEQUE ESPECIAL) E R$1.356,01 (FATURA DE 
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AGOSTO DO CARTÃO DE CRÉDITO), BEM COMO PAGAMENTO 
DE VERBA INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS NO VALOR DE 
R$5.000,00, COM JUROS LEGAIS A CONTAR DA CITAÇÃO E 
CORREÇÃO MONETÁRIA A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DA 
SENTENÇA. PAGAMENTO DE CUSTAS PROCESSUAIS E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, ESTES NO PERCENTUAL DE 
10% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. AGRAVANTE QUE 
NÃO TROUXE A BAILA NO AGRAVO INOMINADO INTERPOSTO 
ARGUMENTO QUE JUSTIFIQUE A REVISÃO DA MATÉRIA 
OBJETO DO APELO VOLUNTÁRIO, IMPONDO- SE, POIS, A SUA 
MANUTENÇÃO. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO."

Reitera a agravante as alegações de recurso especial: de ausência dos 
elementos ensejadores do dever de indenizar; do fornecimento regular do serviço de 
água; e da exorbitância do valor da indenização e das astreintes.

Pugna, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão 
do presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 672.283 - RJ 
(2015/0045725-3)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO MORAL 
CONFIGURADO. RAZOABILIDADE DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO E DAS ASTREINTES. REVISÃO DESSE 
ENTENDIMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal a quo, com base no conjunto probatório 
dos autos, decidiu que houve falha na prestação do serviço, e, assim, 
configurado dano moral reparável, ao tempo em que consignou a 
razoabilidade do valor da indenização e da multa decorrente do 
descumprimento do decisum.

2. Entendimento insuscetível de revisão, nesta via recursal, 
por demandar apreciação de matéria fática, inviável em recurso especial, 
dado o óbice da Súmula 7/ STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Consoante assentado na decisão agravada, quanto aos artigos de lei 
apontados por violados, não merece ser conhecido o apelo, porquanto o Tribunal de 
origem, soberano na análise das provas dos autos, decidiu que houve falha na prestação 
do serviço, e, assim, configurado dano moral reparável, ao tempo que consignou a 
razoabilidade do valor da indenização e da multa decorrente do descumprimento do 
decisum pela ora agravante. É o que se depreende do seguinte excerto do acórdão 
vergastado (fls. 224/227, e-STJ):

"No caso vertente, o réu não demonstrou ser lícita a inclusão 
do nome do autor nos cadastros restritivos de crédito, limitando-se a 
afirmar que há nítido exercício normal e regular de um direito.

(...)
Ademais, incumbia à instituição ré comprovar que o autor se 

encontrava inadimplente quando incluiu o seu nome nos cadastros 
restritivos de crédito, o que, contudo, não se desincumbiu.

Consequentemente, restou devidamente provado que houve 
falha no serviço prestado pelo réu, com a manutenção indevida do 
nome do Apelado nos cadastros restritivos de crédito.

Assim, dúvidas não pairam sobre o dever do réu/apelante em 
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indenizar ao autor/apelante, como bem entendeu o douto magistrado 
sentenciante.

Caracterizada a falha na prestação dos serviços por parte do 
Banco réu e o dever de indenizar, passa-se à apreciação do quantum 
indenizatório fixado em 1º grau de jurisdição.

(....)
No que se refere ao quantum fixado pelo douto magistrado 

monocrático para a indenização por dano moral, não pode ele ser 
exacerbado, a ensejar o enriquecimento ilícito, nem tampouco 
irrisório, a incentivar o descaso das pessoas físicas ou jurídicas no 
cometimento de seus atos, fiando-se na impunidade.

(...)
Apesar do alto grau de subjetivismo que circunda a fixação dos 

danos morais, três fatores contribuem decisivamente para que ela se 
dê de forma ponderada, adequada e, sobretudo, justa: capacidade 
econômica das partes, gravidade e repercussão do dano e nível de 
reprovação do culposo.

No entanto, a indenização deve ser fixada em termos razoáveis, 
não se justificando que venha a constituir-se em enriquecimento sem 
causa, com manifestos abusos e exageros, devendo o arbitramento 
operar-se com moderação.

Considerados os aspectos específicos do fato em julgamento, 
entendo que o valor arbitrado pelo douto magistrado a quo observou 
os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, não havendo 
que se falar em sua redução, assim como a multa fixada em caso de 
descumprimento do decisum."

Assim, para rever tal entendimento, como requer a agravante, seria 
imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão recorrido, o que 
demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE ÁGUA. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. ILEGALIDADE.  INVERSÃO 
DO ÔNUS DA PROVA. DANO MORAL. REVISÃO. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Não cabe falar em ofensa aos arts. 156, 458, incisos II e III, e 
art. 535 do Código de Processo Civil quando o Tribunal de origem 
pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão colocada 
nos autos.

2. Rever entendimento de instâncias ordinárias que, com base 
nos elementos de convicção do autos, decidem que ficou 
configurada a má prestação do serviço, e dano moral reparável, 
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demanda o revolvimento do arcabouço probatório dos autos, 
inviável em recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 desta 
Corte.

Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 1417555/RJ, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
25/10/2011, DJe 04/11/2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARTS. 165, 458, II E III, E 535, II, DO CPC. 
VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. ART. 331, I, DO CPC. 
REEXAME DOS FATOS E DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. INTERRUPÇÃO DOS SERVIÇOS EM 
RAZÃO DE DÉBITOS PRETÉRITOS. VEDAÇÃO. PRECEDENTES 
DO STJ.

- Inexiste ofensa ao disposto nos arts. 165, 458, II e III, e 535 
do CPC, quando o aresto atacado decide, de forma fundamentada, 
as questões postas.

- A pretensão de desconstituir as premissas fáticas delineadas 
pelas instâncias ordinárias esbarra no óbice contido no verbete n. 
7 da Súmula desta Corte.

- Nos termos do enunciado n. 83 da Súmula deste Pretório, é 
inadmissível o apelo nobre quando a jurisprudência do STJ já se 
firmou no mesmo sentido do aresto recorrido.

Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 27.700/RJ, 
Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 18/10/2011, DJe 25/10/2011.)

A agravante não trouxe argumento capaz de infirmar os fundamentos que 
alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0045725-3 AREsp 672.283 / RJ

Números Origem:  01363391220108190001  201524551726

PAUTA: 14/04/2015 JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO

CLÁUDIA MARA PINHEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROBERTO SOUZA PEREIRA
AGRAVADO : IVANILDE DE ARAUJO E SILVA
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO

CLÁUDIA MARA PINHEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ROBERTO SOUZA PEREIRA
AGRAVADO : IVANILDE DE ARAUJO E SILVA
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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